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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

Co1vTRAToNs._ _ _ CDNTMTD QUE FAZEM ENTRE sl A
PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA
NovA,A'1"RAVÉs DA _ __ __,
E Do DUTRD LADD A EMPRESA
_ _ _, QUE Asstm PARA o PIM
QUE A SEGUIR DI‹:.CLARA1I/Iz
PREAMEULD

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atravõs da_ _ _ , pessoa juridica de
direito público interno, com sede a _ _ _ , Morada Nova, Cearã, inscrita no
CNP]/MF sob o n° _ _ _ _ , neste ato representado pelo SecretãLrio(a) de
_ _ _ , Sr.(a) __ _ , portador(a) do CPF n°. _ _ , doravante
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa_ _ _ , com sede ã
_ _ __, inscrita no CNP] sob o nf”. _ _, representada por
_ _ _ , portador(a) CPF n°. __ _ _ _____ , ao fim assinado, doravante
ssnsniin-.ias de CDNTRATADA, às zm-as esta zz. Estes as PRECÃD ELETRÔNICO Ns.
_ _ _ , em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n°. 8.666/93, de 21 de junho de
1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nn 10.520/02, de 17 de julbo de 2002, supletivamente pelos
principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as
seguintes clãusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA PIJNDAMENTAÇÃD LEGAL
]..1.i`*`undamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRONICO N” _ _ , disposições da
10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei n° 8.666, de
21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da .Lei nf* 8.078, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa
do Consurniclor, Decreto nc' 6.204/07, Lei Contplententar 119' 123 de 14 de dezentbro de 2006, Lei
Complenientar ni* 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar n° 155/2016, de 27 de outubro de
2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal It” 002/2015 de 22 de
janeiro de 2015, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das
Leis do Traballto, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente
contrato.

CI.AUsI.IIA sEoI.jIvDA - Do DPJETD
2.1. AouIsIçAo DE _ _ __ _ __ ___ _ , DEsTINADos

_ _ _, DEETE MUNICIPID, DE ACoRDo CDM As EsPECI1=ICAçoEs E
QuAi×iTIDADE"s Do TERMO DE REFERENCIA Do EDITAL..
CI.AUsUI.A TERCEIRA - Do PRECD
3.1- A CONTRATANTE pagarã ã CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor
global do Lote_ de Rã _ ___ ( _______ _ _ _ ), distribuidos da
seguinte forma. (INSERIR PLANILHA DE PREÇOS).
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CLÁUSULA QUARTA - DA Do'tAçAo DRÇAMENTARIA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçantentãria nú: _ _ _ » _ _;
elemento de despesa: _ - _ _ , sub elemento de
despesa: - ___ _ , com recursos ,
consignado no Orçamento Municipal de 20_.

CLÁUSULA QUINTA _ DA VIGÊNCIA no CDNTRATD
5.1. O contrato ter-ii. um prazo de vigência até _ _ _ _ , a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n°. 8.666/93 e suas alte1'ações
posteriores.

CLÁUSULA SExTA - DAS ALTERAÇÕES E DA PISCALIEAÇAQ Do CDNTRATD
6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderã. ser
suprimido ou acrescido até o limite ele 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1” e
2 °, inciso II da Lei n° 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderã ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei
n“ 8.666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, serã designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessãrio ã regularização de falhas
ou defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitõrios, e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei 1-"federal nf* 3.666/93 e suas alterações.
6.7 ~ O representante da Administração anotarã em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionãrios ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for neeesszírio ã I'egul ção das falhas ou defeitos
observados e eneamiIIha.ndo os apontarnentos ã autoridade competente p providências cabíveis.

CLÁUSULA SETIMA _ PRAzo, CQNDIÇÕES DA ENTREGA Dos PRoDUTos, DA
FORMA DE PAGAMENTO
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente E
todas as disposições constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogaç-ões, alterações e
rescisões.
7.2. DAS ORDEN5 DE COMPRAS: Os produtos lieit ados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDEN5 DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
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os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa., a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu nI'imero de
telefone, ou ainda remetida via e-Inail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro
ntttnicipal.
7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade em que receberá o ateste declsuando o fornecimento. Os produtos/se.rviços serão entregues
nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Compra/serviço;
b) No prazo de no ntáximo de _( ___ ) diasiorridos apos o recebimento da Ordem de
Compra/serviço no horário de 07h ãs 1311 (horário local).
7.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vicio de qumtidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo
deste edital quanto aos produtos/serviços entregues.
7.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convoc-atorio, no Termo de
Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
7.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá. ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da(s) unidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/CE.
7.3.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(.s)
unidade gestora
7.4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido ás normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusar-á,
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ãs supracitadas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabiveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.5. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de
sua proposta de preços, bem ainda ãs normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem
como, quaisquer encargos judiciais ou exizrajudiciais, sejam traball'Iistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ãs suas expensas, no total ou cnt parte, o objeto en¬I que se
verificarem vicios, defeitos ou incorreções; $€
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a Iros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
7.6. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.
7.7. O pagamento somente será. efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.7.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/l-fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
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7.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação,
ou, ainda, circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadorm. Nesta hipotese, o prazo p:u'a pagamento iniciar-se-á apos
a comprovação da regulru-ização da situação, não ac.arrctando qualquer õnus para a Contratante.
7.9, Será efetuada a 1-e1;e:1ç.ão ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabíveis, caso se eonstate que a Contratada:
7.9.1. Não produziu os resultados acordados;
7.9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
7.10. Antes do pagamento, a Contratante realizsuá consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
7.11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
7.13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encsu'gos moratorios apurados com base na
variação do Indice Geral de Preços - Disponibilidade lnterna(1GP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério
"pro-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
7.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerrarnento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.16- Serão descontados de (forma integral ou psccelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA DITAVA - Do PREc;o, REAJUSTE E Do REEQUILÍIIRIC ECDNÓMICC E
FINANCEIRO
8.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidimcia de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
8.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Gettilio Vargas.
8.3. REEQUILÍRRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem 'tos imprevisíveis,
ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardado:-es ou impeditivos da ção do ajust.ado,
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configuran o álea econõmica
extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada
tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes paetua.ram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços,
objetivando a rnanutenção do equilibrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65,
II, “d” da Lei N”. 8.666,/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA NGNA - DAS SANCÕES E INPRACÕES ADMINISTRATITAS
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9.1. Adora-se como crittirio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento
e tipificação de evetttos sancionãveis em editais de pregão, abaiito descritos, garantindo o direito de

1 eitei'cicio prévio de ampla defesa nos processos de s-ancionarncnto com o impedimento de licitar e contratar
com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem
9.5.1.1 do Aoord-ão TCU/Plenãrio nf' 1.793/2011, art. 7° da I..ei 10.520/2002, com respectivos prazos de

1 _ _ Evetrtosz
- , I _'_ _ jtsatvções QUE SERAO artlcaoasz

1- Flor'-ar a classifica*ão como microem resa ou em resaI E
e ueno orte ara obteit¬ão de tratamento favorecidoP cl P E

J _ -I __ À I I

de
em

1 Impedimento de-licitar pelo periodo de, nou-
minimo, 1 (um) ano. Acórdão TCU/FL nã'

_3er‹i/anti. ¬ M _ _

settão de licitaçao pa.t a qualquer mtntfestaçao na sets to publ
get ando tumulto e atrasos no certame

II- Descumprtr pratos estabelecidos pela Ptegoetra dumnre a
tea, Impedimento de licitar pelo periodo de, no

minimo, 4 (quatro) meses.

Ill. Desistir do lance, sem justificativa, durante a st ss io pub
ou na.o mantiver a proposta na fase de acettaç-to

lica
H

Impedimeiito de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses.

J

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documenta
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilita
ou ria contt'tttaçi=io.

ção
ção

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses.

_¡._\ I I \-lzfl I I.

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Ed
ocasionando a frtistação do certame em qualquer sentido.

contratação.

VII- Não manter as condiçoes habilitatorias durante a ei-:ecu
do contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

licitações inceittivadas ou não.

- - t-. - to _ t-. r -

r- I II 1. 1 I I -I . I l H 1 I

it

Vl» Apresentar documentação falsa durante a licitação

_

É

al.

ç-ao

OU.

Intpedimento de licitar pelo período de, no
mininio, 1 (um) ano.

_ Fl'

5 cinco anos.

Federal para apurações de sanções de ordem
I_l_ \-I|.|-|-

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, Ei (seis) nteses.

_ I'-I-_ i-|_ I
|

Ii VIII- I”~‹Ião retirar a nota de
empenho/não assinarti ra da Ata.

termo de referência.
I}iÍ¬ Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e

minimo, 1 (um) ano.

valor do contrato/nota de empenho.

Impedimeitto de licitar pelo periodo de no ntinimo

Comunicar ao Ministerio Público Estadual e ou
penal

i J I- Iii II-I_P

Impedimento de licitar pelo periodo de, no

Multa de, no mirtimo, 10"/e (der. por cento) do

Advertência

total ou parcial do objeto.

Multa de, no minimo, 0,5 “iii (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material
não fornecido, limitad- a 20 (vinte) dias. Após o
vigesinto dia poderá àottsiderada ineicecução

\-HLI-Ii._ lili-|.l.Ii1'I'| i _ I.I'l

'i 2 -I

X» Não efetuar a troca do objeto, quruido notificado, duran
contratação.

IIEH.

Advertência;

minimo, 1 (um) ano.

valor do contrato/nota de empenho.
A-I _
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XI- Substituir o objeto fora do prato estabelecido.

Ptdvertêitcia
Multa dt, no minimo, 13,5% (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material
não substituido, limitada a 2-LD (vinte) dias. Apos

1- _; 4 1 Io vtgestmo dia poderá ser considerada
ineatecução total ou parcial do objeto.

I I_ _ -I I-I'_ _ _

XII- Deiitar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do
(s) equipantento qtiatido previsto no edital e termo de
referência.

Advettêttcia
Impedimento de licitar pelo periodo de, no
ntininto, Ei (seis) meses.
Multa dc, no minimo, 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equ_ip__antento. _ _ _

J-J -I I I I i -H _
É

XIII- Dei.-aa.r de entregar docuntentaçao original eitigida neste
Edital (qu__ando da___t_ttiIização _çI__a Modalidade de Pregão
Eletrêiticoj durante a licitação ou contratação.

Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do Í
valor do contrato/nota de empenho/valor total
estimado _p_a.ra o item ou lote.

contratação, causando prejuizo a Administração ou
dentoristrattdo ofensa ao ordenamento juridico, ao regramento
do edital aos licitantes ã Administração e ã sociedade.

I¬

XIV- Contportar-se de modo tnidêneo na ltc.itação ou Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

I -I _ _ _ I-1-1 j-
II I H-In'_J S I-III.F'I'I|_\ H-ll-PH

XV- Gometer fraude fiscal duraitte a licita ão ou contratarão.Ç E

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
Comunicar ao Ministério Ptfiblico Federal e ou
Estadual.

I.-Ifi'I'I-'I-I-I I I-I _-_ I _ '_

'\ -I __ I _ _ III _

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sanciontunentos próprios, regultues e inerentes aos
ntonitoramentos têcnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual.

Impedimento de licitar cont a PMMN pelo
periodo de, no mínimo, 1 (um) ano.

I."I.|'_II I.. 'I __ I-I _II*j

XVII- Deli-:ar de ei-:ecutar qtialquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se
contine outra penalidade.

Intpedintento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.

XVIII- Não celebrar coittrato, ent convocação deiitro do prazo
. de validade de proposta.

Impedimento de Licitar com o municipio de

_ Il-I I_I¬

XIX- Iriettecttçiio total, previsto na Lei 3666/93 e Lei
10.520/ÉUÚÊ.

I

-I I _ -I _

Morada Nova por,  o, 1(unt) ano.

Impedintento de licitar com a PMMN por, noi
minimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento) sobre
o valor do contr.tto/nota de entpenlto ou valor da

Pearls- _ _ _ I-

XK- Inettecução parcial do objeto previsto na Lei Bette/93 e Lei
lD.5Êi1/2002.

Intpedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 1 (um) arto.
Multa de, no ntinimo, 10% (dez por cento) sobre
o valor correspondente a parte não eitecutada.

J I--I 1-I-I ¬ I.
HH-IJILU I-I-I.I'-'FI I- I I-_

PFIEEFEITUFIA MUNICIPAL DE MDFIADA NOVA
AV. MANUEL Cä.STRC. N". TEE - CEHTRC - MCRADA NCVA - CEARA- CEP Ezfialltioo

CN FJ DT TEE E4üItItii`.I1 Dt] - CCF DE BID 1714 E-MAIL' I|oItacaomn@outIooI-t com lar

http://www.pdfxviewer.com/
http://www.pdfxviewer.com/


Clic
k t

o b
uy N

OW
!PD

F-XChange Viewer

w
w

w.docu-track.c
om Clic

k t
o b

uy N
OW

!PD

F-XChange Viewer

w
w

w.docu-track.c

om

_l

fl'-I ' ._"¡-II..|- ..¡`_

ao tie 1; .-
-olá ¿ƒ'i;\\

epg
'L--._ -IJ I¡|_.I¡|-'

aiii*

fl.______.._.._...
estaoo oo cEAaÁ “tt q_ _

PREFEITURA iviuuiciiaai. os ivioaaoa Nova * ' it..~.s~*§Í, ,-:'P"'--- .._|-1-1'

X.X.l- Denegrir ou caluniar equipes técnica e da Pregoeira, bem
conto pessoas que integrant os processos da PMMN, em razão
de dertúnci-as sob a acusação de direcionantento de certame, sent
a apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de
provas infund-aclas, em processo administrativo instaurado.

lrnpedintento de licitar com a Administração
Pública Iiederal, Estadual, Municipal, pelo periodo
de 5 (cinco) arto.

-I I N
I-I I- _ II __

XXII- Cometer fraude fiscal no recolltimento de quaisquer
tributos.

Declaração de inidoneidade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com
a Adtttini.s-tração em virtude de atos iIicito.s praticados.

I-I -I _ I I

Declaração de inidoneidade

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
. qualquer outro ettpediente, o caráter contpetitivo de

procedintettto Iicitatorio público.

dz _ I '

XXV- lntpedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer
ato de procedimento licitatêrio público.

Multa de até Züüfe do faturamento bruto do último
eitercicio anterior ao da instauração do processo
adntinistrativo.
Publicação etrtraordinária da decisão
co_qdeitatot-ia__ _

I

.Multa de atá 2ü% do faturantento bruto do último
ettercicio anterior ao da instauração do processo
adrriiriistrativo.
Public ação eitti'aordinát'ia da decisão
conden_ator'ia. ___ _ _

'r

XXVI- Criar, de modo fr-atidulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
coritrato adntiriist rativo;

I __ I'I

XXVII- Maitipular ou fraudar o equilibrio econêmico-
financeiro dos contratos celebrados
cont a adntinistração pública

J _ . _=I i.I."| Multa de até 20"/s do faturamento bruto do último
ettercicio anterior ao da instauração do processo
admiriistrativo.
Publicação cittraordin-.i.ria da decisão
condenatória.¬._ _ _. ._ .
Multa de atê 20% do faturamento bruto do último
ettercicio anterior ao da instauração do processo
adntinist.r-ativo.
Publicação eittraordinária da dec.isão
corifIei¬iatifii'ia. _ _ _ _

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que deverá ettaminar a legalidade
da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconltecida IÊM maior, devidamente
justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penali encionadas.
9.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará
ás sançê-cs administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de fallta ntaior poderá também ser aplicada
a penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista
rio art. 7° da Lei nf” 10.250/2002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradm
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ás
demais sanções previstas neste Edital.
9.5. CI licitattte/contratado será informado que está passivel da aplicação da sanção e terá o direito de
ettercer a defesa prêvia no prazo de O5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nf* 9.734/1999.
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9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prêvia com ou sem manifestação, o processo ser-Ji encaminhado para
as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As multas serão recolhidas en1 favor da Contratante, no prazo mã:-cimo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o ca.so, inscritas
na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ouâosuta oscnvia - nas osaioaçoss no oo1~¬r1'aaTaNTtt
10.1. Solicitar a e:-;ecução do objeto ã CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
10.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessãrias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal nê 8.666/1993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderã ou justificarã de imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da eatecução do objeto
contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o horãrio da realização da entrega dos produtos podendo ser variãvel em cada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das leis trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
10.9. Eaigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
clãusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11. E1-tigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempest.ivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da ezecução
deste Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
em conformidade com o art. 73, II, da Lei n" 8.666/93.

crãusuta DÉCIMA PRIMEIRA .. osntoaçözs na conraêrraoa
11.1-Entregar os produtos/serviços objeto deste Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; @
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularid apontadas pela Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularid.-ade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a .incidir sobre a
ezecução contratual, inclusive as obrigações relativas a salarios, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
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trabalhistas e específicas do trabalho c legislação correlata, aplicãveis ao pessoal empregado na execução
contratual.
11.6 - 1?-*restar imcdiatatnente as informações e os esclarecimentos que venhsun a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de carãter técnico, hipõtese em que serão respondidas
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconforntidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
11.10 - Arcar com o õn us decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o
quantitativo de vale transporte, devendo complementã-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja sat isfatõrio para o atendimento do objeto deste termo de Referência, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993 aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos quantitativos do serviço até 25 “fz (vinte e cinco
por cento) do valor inicial contratado; comunicar ã CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada
e irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos solicitados;
responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua
ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de Lei;
11.11 - Assumir, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítirnas os seus empregados
no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do
CONTFLATAINTTE;
11.12 - Não vincular sob hipõtcsc alguma, o pagamento dos salãrios de seus empregados ao pagamento das
faturas efetuado pela CONTRATANTE
11.13 - Instruir seus empregados quanto ã necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;
11.14 - lnst.ruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar ã
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitsu' desvio de função;
11.15 - Não permitir a utiliz-ação de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre; EQ
11.16 - Responsabilizar-sc pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de rdo com os artigos
14 e 17 a 27, do Cõdigo de Defesa do Consumidor [Lei n° 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada
a descontar dos pagamentos devidos ã Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.17 - Vedru' a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente pfiblico
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no õrgão Contratante, nos termos do artigo 7° do
Decreto n° 7.203, de 2010 curnprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na
licitação.
11.18 - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos seja por
culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer
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responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força da
lei, ligadas ao cumprimento do presente contrato;
11.19 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implic-arem em ind agaçõcs ele car-.iter tecnico, hipõtese em que serão respondidas
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

CLÃUSULA DÉCIMA szoutvtm -› na FRAUDE E na ootttturção
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de êtica durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propõsitos deste item, definem-se as
seguintes piãticas:
a) “pr-ãtica corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor publico no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prãtica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) “prãtica conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não-competitivos;
d) “prãtica cocrcitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ãs pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatõrio ou afetar a execução do
contrato.
e) “prãtica obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações
de prãtica prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
12.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanç.ão sobre uma empresa ou pessoa física, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, diretarnente ou por meio de um agente, em priiticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato fi _anciado pelo
or anismo.
12%. Considerando os propõsitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição par contratação,
deverã concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente,
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirã que o organismo
financeiro e/ou pe.sso-as por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato
e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicarã as sanções administrativas pertinentes, previstas em
lei, se comprovar o envolvimento de rep.resenta.t1te da empresa ou da pessoa física contratada em ptãticas
corruptas, frattdttlentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato
financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidm administrativas,
criminais e cíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA 'TERCEIRA - DA RESCISÃO
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13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nf' 8.666/193, de 21/06/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderã ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contrattmte, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da lei 3.666/93, notific.arrdo-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,
observado o disposto no art. 109, “I", letra "e", da mesma lei;
b) Amigãvel, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c)
judicial, nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigãvel serã precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalrnente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditõrio e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de clãusulas contratuais, especi.ficaç.ões e prazos;
b) O cumprimento irregular de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prêvia comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prêvia comunicação ã Administração;
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometirnerrto reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parãgrafo primeiro do artigo
67 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique execução
do Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e deter a as pela
mãxima autoridade Administrativa a que estã subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alêm do limite permitido no par'ãgr'afo primeiro do artigo 65 da Lei nf* 8.666, de 21 de junho de
1993 em caso de não concordãrrcia por psutte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que tota_lizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatõrio de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevi.stas desn1obilizaç.ões e mobilizações e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assurnidas atê que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contr-ato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 desta Lei;
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e|) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do corrtrato.

CI..A.USI_II_.A DÉCIMA QUARTA - DO FORO
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a
qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a scr.

assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em 03 (três) vias de igual forma c teor, perante 02 (duas) testemunhas idõncas que tatnbén¬r
o assinam, para que surra seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA NOVA - CE, de ___ de .

GQNTRATANTÍ _

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.
cre 1×~1.° _

ífll

2.
¬'rI-H-r í-1 mí Icvs :NA __

da
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ANEXO III
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Ns _

A empresa , inscrita no CNP] n.9 ,
com sede , declara, sob as penas da lei, que atenderã ãs

I. _.II¡¡ . _í_H . -íí. II - N. z jr . n n N ,II 1

exigencias do Edital no que se refere a habilrtaçao juridica, qualifrcaçao tecnica e
econõmico-financeira, e que estã regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade
Social, FGTS e a CNDT.

, deÀ _ de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declararite)

di
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ANEXO iv
DECLARAÇÃO DE FATOS sui-'-ERVENIENTES

PREGÃO ELETRÔNICO Ns _

A empresa _ ____ ___, inscrita no CNP] n.”
, com sede _ , declara, sob as penas da

Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

_ _, __ de_ de 20_.

(assinatura, nome e niíimero da identidade do declarante)

.is
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ANEXO V

DECLARAÇÃO Nos TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7°
DA CF

A empresa _ _ _, CNP] n9. _ V _ _ , com sede
_ _ _ _declara, em atendimento ao previsto no edital de
Pregão Eletrõnico n.9 _ _ _ sob as penas da lei, para todos os fins
de direito a. que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo
licitatório, junto ao Município de Morada Nova, Estado do Ceará, que, em
cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27/ 10/ 1999, publicada no DOU
de 28/ 10/ 1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos ein trabalho algum, salvo na condição
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos

I , de de 20 .
í I g ¡_ lí

'I .

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14
(qtiatorzc) anos, deverá declarar essa condição.
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE
TRIEUTAÇAO DE MIORO EMPREsA OU EMPREsA DE PEQUENO

PORTE

PREGÃO ELETRÔNICO Ns

A empresa _ , CNP] n.° , com sede

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito
do disposto na Lei Complementar nú 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada
pela Lei Complementar nf* 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nf*
155/2016, de 27 de Outubro de 2016.

_ h, 1 _ de de 20_.

92
(Assinatura, nome e Nlitrnero da Carteira de Identidade do Declarante)

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MÚFLÀDÀ NDVA

, Declaro (amos) para todos Os fins de direito , '

I
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ANEXO VII (E)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO EMPREGATICIO
COM O MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELETRÔNICO Ns,

Eu, , portador(a) do RG nc'
e CPF nc' ___, residente e domiciliado(a) a

Z P, ocupante do cargo de , da empresa
_ _, inscrita com O CNP] nü ,

com sede a _ , declaro para os devidos fins que não tenho
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal
de Morada Nova.

, de de ZL

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

("') A Declaração sera para todos os socios da empresa (SEPARADANIENTE), se for O caso

*Ê ,;tíí;z;¿;¶,-¢ ra
W Fl l šš l il |

xâ _
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ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
PREGÃO ELETRÔNICO Ns _

Eu, _ _ _ _ ___, pOrtador(a) do RG nf' _ _ _ , como
representante devidamente constituido da empresa _ _ _ _ , inscrita
com O CNP] n° __ _ _ _, com sede à __ _ _ , declaro,
sob as penas da lei, em especial O art. 299 do Codigo Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante, e O conteI'.id.o da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de
fato do Pregão Eletrãnico de nc' _ _ _, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletronico de nf'
__ __ , não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante
potencial ou de fato do Pregão Eletronico de n° _ _ , por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do Pregão Eletronico de nf' _ _ _ , quanto a participar
ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletronico de nf'

discutido com qualquer Outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletronico de nf*

(e) que O conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de ni*
_ _ _ ,não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido Ou

oficial das propostas; e,

ue estã Ienamentc ciente do teor e da er-:tensão desta declara .ão e ue detém lenos odercs eCl P Cl P P

_ , _ de __ _ de 20_.

(Assinatura, nome e I*~lI`imerO da Carteira de Identidade do Declarante)

'-- _'-P N

.J

I'

I

_ _ , não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou -

_ _ , antes da adjudicação do objeto da referida licitação; '

recebido de qualquer integrante de _ _ _ (Órgão licitante) antes da abertura I

informações para firma-la. '
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ANEXO IX
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REOIETRO DE Pmços NH _
PREGÃO ELETRONICO NE -
ORGÃO GERENCIADOR=secrerArisãëÍ _ _" '

Aos _ dias do mos de de 20_, na sede do Paço Municipal, na sala da Comissão de Licitação,
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Eletronico N”

___ do respectivo resultado homologado, publicado na imprensa Oficial e Disposta no
Flanelografo do Paço Municipal em _/_/20_, conforme Le.i Municipal nf* 1.582 de 22 de Dezembro
de 2011, que vai assinada pelo Gestor do Contrato, Sr. (a) , Secretãrio(a) de

_ , portador(a) do RG n° e CPF nú_ , e pelos
representantes legais dos detentores do Registro de Preços, Sr.(s) , representantes
legal (is) das empresa(s) _ _ _, inserita(s) com o CNP] nf*

_ _ , todos qualificados e relacionados ao final, a qual serã regida pelas clãtisulas e
coiidiçoes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente instrumento fundamenta-se no edital do PREGÃO ELETRÔNICO PARA SRP N”

_ -__ , e nos termos da Lei Federal nf” 10.520, de 17/07/2002 -¬- Lei
que Regulamenta O Pregão e tem como subsidiaria a Lei nf* 8.666, de 21/06/1993 e alteI'açoes posteriores
- Lei de Licitaçoes, da Lei n° 8.078, de 11/09/1990 ¬- Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n°
6.204/07, Lei Complementar nf' 123 de 1.4 de dezembro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07 de
Agosto de 2014, Lei Complementar n° 155/2016, d.e 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de
julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal n° 10.024,
de 20 de setembro de 2019, Lei Municipal nf” 1.582 de 22 de Dezembro de 2011, Decreto Municipal nf'
002/2015 de 22 de janeiro de 2015, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera O titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Traballio, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposiçoes estabelecidas
no presente procedimento administrativo.

CI..ÃUsULA sEGUNDA - DO OBJETO _®
A presente Ata tem por objeto O registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação
para _ _ _ _ _ _ _ _, de
acordo com o Aneito I - Termo de Referoncia do edital, para O periodo de 12 (doze) meses do edital de
Pregão eletronico acima identificado que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de
preços apresentadas pelos fornecedores classificados em primeiro lugar e serã incluido, na respectiva ata,
O registro dos licitantes que aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequoncia
da classificação do certame.

Parágrafo Único - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contrataçoes eicclusivamente
or seu intermédio, odendo realizar licita oes es ecificas obedecidas ã le isla¬ão ertinente sem ue,P _ P s P _ s A P z si

desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer especie aos detentores do registro de preços, sendo-
llies assegurada a preferoncia em igutddade de coiidiçoes.
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CLÁUSUIA TERCEIRA _ DA vALiDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
CJ prazo de vigoncia da ata de registro de preços serã de 12 (doze) meses, contados a partir da sua
publicação, conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de
registro de preços não Serã superior a doze meses, incluidas eventuais prorrogaçoes, conforme O
iii ea § :gs zizz. zie._i_s zi-.z La_z¬s S.s_z;.__r:¿, at- ist¿;z_.

CLÁUSULA QUARTA _ DA GERENCLA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Caber-.ii a Secretária de _ _ _ _ o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto
operacional e nas questoes legais, em conformidade com as normas das Legislaçoes Federais vigentes.

CLÁUSULA QUINTA _ DA UTILIEAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Ein decorroncia da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos com os
fornecedores com preços registrados, devendo comunicar ã Secretaria/Autarquia Gestora do Contrato,
a recusa do detentor de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos orgãos
participantes.

Parágrafo Primeiro - O fornecedor terã o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
convoca¬-ão, ara a assinatura da Ata de Re istro de Pre os. Este razo oderã ser rorro ado uma vezE P É Ç
por igual periodo, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado
e aceito.

Parágrafo Segundo- Na assinatura da Ata de Registro de Preços serã exigida a comprovação d-.=.s
condiçoes de habilitação ezigidas no edital, as quais deverão ser rnantidas pela contratada durante todo o
periodo da contratação.

CLÁUSULA SEXTA -_ DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
CIS signatãrios desta Ata de Registro de Preços resumem as obrigaçoes e responsabilidades constantes nas
Leis vigentes que fundmientani este Registro de Preços.

Parágrafo Primeiro - Competirã ã Secretaria Gestora do Contrato o controle e administração do SRP,
em especial, as atribuiçoes estabelecidas.

Parãgrafo Segundo - Caberti ã Secretaria Gestora do Contrato as atribuiçoes que lhe São conferidas
conforme as Legislaçoes vigentes que regem este procediinento.

Parágrafo Terceiro - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta  ica
obrigado a:
a) Atender aos pedidos efetuados pelo (S) orgão (S) ou entidade (S) partieipaiite do SRP, leem como
aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência.
b) Fornecer os bens/Serviços ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo
participante do Sistema de Registro de Preços.
c) Responder no prazo ele ate 05 (cinco) dias a consultas ao Municipio de Morada Nova sobre a
pretensão de orgão/eritidade não participante (carona).
d) Manter durante toda a vigoncia da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigaçoes
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assumidas, todas as condiçoes de liabilitação e qualificação exigidas na licitação.
e) Responsabil.izar~se pelos danos causados diretamente á contratante ou a terceiros, decorrentes da sI.1a
culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de eitclusão ou redução
de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder ã fiscalização ou aconipanhar a ezecução
contratual.
f) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidaiii ou venham a incidir sobre a eitecução
contratual, inclusive as obrigaçoes relativas a salários, previdoncia social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providoncias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumpriniento das leis
traballiistas e especificas de acideiites do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado
na eitecução contratual.
g) Prestar imediatamente as informaçoes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando iniplicarem em indagaçoes de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
h) Substituir ou reparar o objeto/serviço que coniprovadaiiiente apresente condiçoes de defeito ou em
desconformidade com as especificaçoes do termo de referoncia, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
contado da sua notificação.
i) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na eitecução do objeto contratual cuja
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante;

Refazer o objeto que comprovadamente apresente condiçoes de defeito ou em desconforniidade com
as especi.ficaçoes deste Termo, no prazo de 48 (quarenta c oito), contados da sua notificação;
lt) Cumprir, quando for o caso, as condiçoes de g:.u'a.ntia do objeto, responsabilizando-se pelo periodo
oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo minimo ezigido pela Administração;
l) Responsabilizar-se integralmeiite pela observãncia do dispositivo no titulo II, capitulo V, da CLT, e

na Portaria N” 3.460/77, do Ministorio do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem
como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados são os preços unitáuios ofertados nas propostas das signatárias desta Ata, os quais
estão relacionados e em consonãncia com O Mapa de Preços, aneito a este instrumento e servirão de base
para futuras aquisiçoes, observadas as condiçoes de mercado.

CLÁUSULA OITAVA -z DO PREÇO DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-
FINANCEIRO
a) PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidoncia de todos os tributos, encargos
trabalhistas, pievidenciários, fiscais c comerciais, taitas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos,
e demais despesas previsiveis que possiun incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
b) REAJUSTE: Os vflores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (d ze)
meses, liipotese na qual poderá ser utilizado O indice IOP~M da Fundação Getiálio Vargas.
c) REEOLIILÍBRIO ECONOMlCO¬FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprev s,
ou previsiveis, porom de conseqiioncias incalculáveis, retardadores ou impeditivos da ei-tecução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea
economica eictraordinária e eztra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada tal situ ação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente
entre os eiIca_rgos do contratado e a retribuição da Adrninistraç-ão para a justa remuneração dos
produtos/serviços, objetivando a manutenção do equilibrio economico-financeiro inicial do contrato,
na forma do artigo 65, Il, “ld” da Lei NR. 8.666/93, alterada e consolidada.
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CLÁUSULA NONA ~ DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situaçoes previstas
na legalidade da legislação vigente para estes atos.

CLÁUSULA DÉCIMA _ DO PRAZO, CONDIÇOES DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA
FORMA DE PAGAMENTO
Poderão ser firmados coiitratos, que serão tratados de forma autonoiiia e se submeterão igualmente a
todas as disposiçoes constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanto ás prorrogaçoes, alteraçoes e
rescisoes.

DAS ORDENS DE COMPRAS: Os prodI.Itos licitados/contratados serão entregues mediante citpedição
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os
quantitativos a serem entregues, de acordo com a convenioncia e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilida.de financeira da CONTRATANTE.
A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro
municipal.

O contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues
nas seguintes condiçoes:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Compra/serviço;
b) No prazo de no máziiiio de I' __ ) dias corridos apos o recebimento da Ordem de
Compra/serviço no horário de 0711 ás 13h (horário local).

O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não eicclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçoes estabelecidas no ane:-to deste
edital quanto aos produtos/serviços entregues.

Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificaçoes contidas no Instruniento Convocatorio, no Termo de
Referoncia e obseivaçoes consttuates de sua proposta, bem ainda as nOri'nas tocnic-as vigentes.

Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura c nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/CE. Ê/

II: -If lr I-I T-AS informaçoes neccsssutias para emissao da fatura e nota fiscal deverao ser requeridas junto a(s) unidade(s)
gestor-a(s).

No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido ás normas e ezigoncias
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará,
devendo ser de imediato ou no prazo niátimo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas
condiçoes, sob pena de aplicação das penalidades cabiveis, na forma da lei e deste instrurnento.
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Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referãncia, nos anezos desse inst.rumento e disposições constantes
de sua proposta de preços, bem ainda as nortnas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade
pelo pagamento de todos os impostos, ta:-tas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal,
bem como, quaisquer encargos judiciais ou elctrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciãrios, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que l.l1es sejam imputãveis, inclusive com relaç.ão a terceiros, e
ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ãs suas ezpensm, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vicios, defeitos ou incot-1'eçtães;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.

O prazo para pagamento ser-ã de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.

O pagrunento somente serã efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterã o detalhamento dos produtos entregues.

O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficarã pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar«se-ã após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.

Serã efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabíveis, caso se eonstate que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;
Deizou de executar as atividades contratadas, ou não as ez-tecutou com a qualidade minima ezigida;

Antes do pagamento, a Contratante realizarã consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

C? pagamento serã efetuado por meio de Ordem Bancãria de Crédito, mediante deposit conta
corrente, na agência e estabelecimento baocãrio indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.

Serã considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancãria para
pagamento.
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.A Contratante não se responsabilizarã por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverã ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação
do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas,
no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critãrio "prid-
rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vinculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do praao ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura., os valores decorrentes de
indenizações ou de multas event.ualme11te registradas.

CtAt1sUI.A DÉCIMA PRIMEIRA - Dos I›RoCÉDIMÉI-rros CERAIS
Os produtos/serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no
edital de convocação, sendo que a inobservãncia desta condição implicarã recusa, com a aplicação das
penalidades contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉCUNDA - DA PUBLICAÇÃC
Esta ARP deverã ser publicado na imprensa oficial ou em jornal de grande circulação, ate o 5° (quinto) dia
útil do ntës subsequente ã data de sua assinatura

CLAUSUIA DÉCIMA TERCEIRA - DAs sanções É n-II=RAçoÉs ADMINIs*raA'rIvAs
Adora-se como critério de justiça c obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionãveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de
exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no
subitem 9.5.1.1 do Acordão TCU/Plenãrio nu 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos
prazos de duração:

l` ` Évstvrosz "`" " ._ satsçoss QUE ssfio APLIC Asz -
pequeno porte para obtenção de trat-.unento l`avorecido em
licitaçfies incentiv-acl-as ou não.

I» Forjar a classificação como microempresa ou empresa de A
_ .AD

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano. Acordão TCU/PL n“
3074/2511.

ll- Descumprir prazos estabelecidos pela li't'egoei1'a durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

Impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, s (quatro) meses.

Htji | III.-

I ITI» Desistir do lance, sem justificativa, durante a ses-são
pública ou não ma.ntivcr a proposta na fase de aceitação.

Impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 6 (seis) meses.

I _
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habilitação ou na contratação.

IV~ Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,

Impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, EI (seis) meses.

sentido.

V- Apresentar proposta comercial em dess.co1'do com o
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
I

.Fminimo, I (um) ano.
¬.¬ 1

CÚHEI' '-'tI.'ãI.I, -:IU

Impedimento de licitar pelo periodo de no minimo
5 (cinco) anos.
Comunicar ao .Ministério Público Estadual e ou
I"iede.ral para apu1'aç-ães de sanções dE_qI'deIn penal

VI- Apresentsu' documentação falsa durante a licitação ou

fl' I ¡ HI' ' ' .Í ' _ m

PIEÇÚÉ. _ _

VII- Nao manter as tondtçoes Itabilitatorias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de

Impediment.o de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses.

VIII- Não retirar a nota de
empenis o/não assinatttra da Ata.

I-H Cí-I 'III I

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 1 (um) ano.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do conI.'rato_/nota de empenho. _

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5 % (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material
não fornecido, limitarla a 20 (vinte) dias. Apés o
vigésimo dia poder-ã ser considerada inexecução
total ou parcial do objeço. _ V __

a contratação.

_ __- ..._ . -. --|IJ-

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante

Advertência;
Impedimento de 1ic.itar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material
não substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Apés
o vigésimo dia poder:-i ser considerada
inexecução total ou parcial do objeto.

AI u

IEIE ÍEHÉIH.

XII- Deixar de I'eaIizaI' ou atrasar a instalação ou ntontagem
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de

Advertência
Impedimento de licitar pelo periodo de, n
minimo, EI (seis) meses.
Muita de, no minimo, 0,5% (meio por ce
dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equiparnento.

por

I I Z

. Eletrônico durante a licitação ou contratação.

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida neste
Edital (Quando dg ut_i_I_ização da Modalidade de Pregão

Illnl II'I _*

IMulta de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho/valor total
estimado para o item ou I.ote.
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.Iii ¡ lu'XIV- C.on1portar-se de modo inidoneo na licitaçao ou
contrataçiio, causando prejul:›:.o a Atlministração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, it Adntinistração e it
sociedade.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no mínimo, ID"/s (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

KV- Cometer fraude fiscal durarite a licitação ou conti-ataçšio.

“L-J

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
Coniunicar ao Ministerio Público Federal e ou
Estadual. __ ___

H P- Z

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamen.tos proprios, regulares e inerentes
aos monitoramentos tecnico-operacional e administrativo do
gerenciarncnto contratual.

Impedimento de licitar com a FMMN pelo
periodo de, no minimo, 1 (um) ano.

XVII- Deiztar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se
comine outra penalidade.

Irnpetlitnento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos,

XVIII- Não celebrar contrato, em cc‹nvoc.tt;Iit:› dentro do
prazo de validade de proposta.

Impedimento de Licitar com o municipio de
Morada Nova por, no minimo, 1(u1n) ano.

XIX- Inc:-:ccuçiio total, p|'e*-fistio na Lei 3666/93 e Lei
1Ú.52Ú/ÊÚÚÊ.

I F1'

Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 20"/ú (vinte por cento) sobre
o valor do contrato/nota de empenho ou valor da
parcela.

XX- lnettecucfio parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e
Lei 10.520/'2UU2.

Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 1 (um) ano.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) sobre
o valor correspondente a parte não eaecutada.

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e da Pregoeira,
bem como pessoas que integram os processos da PMMN, em
razão de denuncias sob a acttsação de direcionamento de
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apta-sentaçíio de provas infundadas, em processo
administrativo i.nstaurado.

_ _|-Izl-I t

Impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo
de 5 (cinco) ano.

XXII- Cometer fraude fiscal no recolltimento de quaisquer-
tributos. Declinação de inidoneidade

XXIII- Demonstrar não po.ssuir idoneidade para contratar
com a Adntinistraçiio em virtude de atos ilicitos praticados.

sw

Declaraçiío de inidoneidade

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o carater competitivo de
procedimento licitatorio público.

Multa de até 2ü*lt› do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
aclrninistrativo.
Publicação etttraordinaria da decisão
condenatória.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADÀ NÚVA
AV. MÀNDEL CÁETRÚ. N". TEE - CENTRE! - MDRÀDÀ. HÚVA - CEAFUK- CEP E2Q4D.Dl'lIIJ
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XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer Multa de ate 20°/e do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação eittraordinãria da decisão
pondenatoria

ato de procedimento licitatorio público.

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoal Multa de ate 20% do faturamento bruto do tiltimo
juridica para participar de licitação pública ou celebrar 'flíf-"`*1l*3¡'-3* ãfllfliüf “Ú da Íflãfflumãäü df-“ P1`Ú¢¢-HU

administrativo.
Publicação eittraordinãria da decisão
condenatória.

contrato administrativo;

}(l'×IVII`- Manipular ou fraud-ar o equilibrio econtãniico- Multa de até 20% do faturamento bruto do último
financeiro dos contratos celebrados eitercicio anterior ao da instauração do processo
com a administração pública at-Iministrativo.

Publicação eittraordinãria da decisão
condenatória.

Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e iridevidarnente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficar-.-ii a criterio da l7'MMl`\I que deverã esta.minar a legalidade
da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
justificado e aceito pela PMIVIN, a licitante vencedora ficarã isenta das penalidades mencionadas.

Na hipotese da multa atingir o percentual de 10°/s (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora ta.ttibt'im se sujeitarã
ãs satiçiães administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderã também ser
aplicada a penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administ ração Iãtiblica,
prevista no art. 7” da Lei nf* 10.250/2002.

As multas porventura aplicadas serão descontaclas dos pagamentos devidos pela PMI*/ll\l ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativatriente
ãs demais sanções previstas neste Edital.

O licitante/contratado ser-ã informado ue estã assivel da a lica'ão da san 'tão e terã o direito de exercerE P s s
I I I p I i Ie ¡,. 1a defesa previa rio prazo de O5(cinco) dias uteis a contar da sua notifieaçao, podendo ocorrer a juntada de

documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nf* 9.734/1999.

Transcorrido o praao de defesa previa com ou sem manifestação, o processo serã eiicarniiilaado para as
analises devidas e p-sua posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.

As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no praao rnãitimo de 10 (dez) dias,a da data
do recebiinerito da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na
Uivida Ativa e cobradas judicialmente.

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis.

onàosunt oi-Éciivia QUARTA-_nos itacuasos oaçA1vini~rrÁiuos
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do Municipio de
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IvIoRAI:IA Nox/A I'*j-ä{f;=+I¶§~,',.__/
Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.

c.i.ÁUsULA DÉCIMA Qtntsm - Do Fono
Fica eleito o foro do municipio de Morada Nova, para conliecer das questoes relacionadas com a presente
Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

ctÃUsui.zt naciinzt serra _. nos sionatáaios
Assiriani esta Ata, os signatãrios relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de
aclar pelo fiel cumprimento das suas clãusulas e coiidiçiies.

Morada Nova (CE), de _ _ de 20_.

Secretaria _ _ __
Gestor da Ata de Registro de Preços
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CC)l\TTR.ATAl\lTE

I`~lorne do Representante
I"~lome da Empresa
CONTRATADA

_ TESTEMUNHAS:

01.1 __ _ _ ___
Nome:
CPF/.l\/IF:

02.
Nonie:
CFF/MF:

esTAt›o oo CEARA Ú, ,

FREEFEITUFIA MUNICIPAL DE MCIRAEJA NCIVA
AV. MANUEL CAETRÚ, N". TEE - CENTFIID - IIIICIRADA NCIVA - CEARA- CEP 02EI40.000
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ANEXO X - MAPA DE PREÇDS (RESULTADO)

i=-Isnoño I=.i..cTaoNiCo Ns PE- - site
ÓRGÃO GERENCIADQR DA ARP: Secretaria de _.
ÚBJIi`.'l'Õ: SELEÇÃC) DE MELI-ICÍIR PRUPOSTA ATRAVÉS DE REGISTRÕ DE PREÇUS PARA A
FUTURA H H __, , , DE RESPONSABILIDADE DA , E
EM CÚNFORMIDADE COM AS QUAI\I'l"IDADlii.S CO'N5"lIANT.E$ DC) ANEXO I DC) EDITAL.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote.

LOTE

I . `- . . -z vt. vi.. 'justa: asraciisicaçoss nos rrisiss oNio¡ ora. UNE GLOBAL
1 X. XX
2. __m___Hlí_)_§_ XXXXX

Proponente:

siÉ
CNP] 11°:

Valor global da proposta: R$ (

siCNATÁRiosz

Secretaria de
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CÚNTRATANTE

 __
1sMPitEsA_ j

da

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA Nova
Av. IaANoEL CAsTRo, Ns. Tas - CENTRo - MoRAuA Nova - CEA RA- CEP sas4n.nnn

CNP.: tn' rss sauiueut as - CCF as ssa 111-s E MAIL- Iieitaeaemrimeutleeit com nr
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